
AgRg no AgRg no HABEAS CORPUS Nº 964990 - SP (2024/0456337-0)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : FLAVIA THAIS RIBEIRO BARBOSA (PRESO)
ADVOGADO : BRUNO MACHADO DA SILVA - SP404966
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO REGIMENTAL NO 
. EXECUÇÃO PENAL. IMPUGNAÇÃOHABEAS CORPUS

MINISTERIAL FEDERAL. PRISÃO DOMICILIAR. MÃE DE
MENORES DE 12 ANOS. CABÍVEL. PACIENTE QUE CUMPRE
PENA NO REGIME FECHADO. NÃO IMPEDIMENTO. CRIME
DESTITUÍDO DE VIOLÊNCIA OU GRAVE AMEAÇA (TRÁFICO
DE DROGAS). AUSÊNCIA DE FALTAS DISCIPLINARES
GRAVES. NÃO INTEGRANTE DE ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA.
IMPRESCINDIBILIDADE DOS CUIDADOS MATERNOS.
RECURSO IMPROVIDO.
1- A jurisprudência desta Corte tem se orientado no sentido de que deve
ser dada uma interpretação extensiva tanto ao julgado proferido pelo
Supremo Tribunal Federal no Habeas Corpus coletivo n. 143.641, que
somente tratava de prisão preventiva de mulheres gestantes ou mães de
crianças de até 12 anos, quanto ao art. 318-A do Código de Processo
Penal, para autorizar também a concessão de prisão domiciliar às rés em
execução provisória ou definitiva da pena, ainda que em regime fechado
(Rcl n. 40.676/SP, Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Terceira
Seção, DJe 1º/12/2020) [...] (RHC n. 145.931/MG, relator Ministro
Sebastião Reis Júnior, Terceira Seção, DJe de .).16/3/2022
2- Apesar da literalidade da lei (art.117, III, da LEP) abarcar somente a
hipótese de regime aberto para a concessão da prisão domiciliar, o
objetivo da norma (interpretação finalística da norma, que vai além da
literal, segundo a Hermenêutica Jurídica), é de se atender o melhor
interesse da criança, sendo cabível, portanto, a prisão domiciliar em
regimes diversos do aberto, desde que seja feita a ponderação do risco
com a conduta e a personalidade da presa.
3- No caso concreto, embora a apenada cumpra pena no regime
fechado, não praticou crime de violência ou grave ameaça, nem contra
crianças, o tráfico não foi praticado em sua própria residência, não
registra infrações de natureza grave, nem há indicativo de que faça parte
de organização criminosa, devendo ser presumida a necessidade dos
cuidados maternos em relação aos infantes, fatores que autorizam o
deferimento do benefício da prisão domiciliar, tendo em vista a
necessidade presumida dos cuidados maternos em relação aos infantes.
4- Agravo regimental improvido.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual
de  a , por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos24/04/2025 30/04/2025
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e
Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro
Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

Brasília, .05 de maio de 2025

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA
Relator

Documento eletrônico VDA47223880 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REYNALDO SOARES DA FONSECA   Assinado em: 05/05/2025 14:54:04
Publicação no DJEN/CNJ de 07/05/2025. Código de Controle do Documento: c24c7b0c-366d-4503-9d78-2398c178aa27



AgRg no AgRg no HABEAS CORPUS Nº 964990 - SP (2024/0456337-0)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : FLAVIA THAIS RIBEIRO BARBOSA (PRESO)
ADVOGADO : BRUNO MACHADO DA SILVA - SP404966
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO REGIMENTAL NO 
. EXECUÇÃO PENAL. IMPUGNAÇÃOHABEAS CORPUS

MINISTERIAL FEDERAL. PRISÃO DOMICILIAR. MÃE DE
MENORES DE 12 ANOS. CABÍVEL. PACIENTE QUE CUMPRE
PENA NO REGIME FECHADO. NÃO IMPEDIMENTO. CRIME
DESTITUÍDO DE VIOLÊNCIA OU GRAVE AMEAÇA (TRÁFICO
DE DROGAS). AUSÊNCIA DE FALTAS DISCIPLINARES
GRAVES. NÃO INTEGRANTE DE ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA.
IMPRESCINDIBILIDADE DOS CUIDADOS MATERNOS.
RECURSO IMPROVIDO.
1- A jurisprudência desta Corte tem se orientado no sentido de que deve
ser dada uma interpretação extensiva tanto ao julgado proferido pelo
Supremo Tribunal Federal no Habeas Corpus coletivo n. 143.641, que
somente tratava de prisão preventiva de mulheres gestantes ou mães de
crianças de até 12 anos, quanto ao art. 318-A do Código de Processo
Penal, para autorizar também a concessão de prisão domiciliar às rés em
execução provisória ou definitiva da pena, ainda que em regime fechado
(Rcl n. 40.676/SP, Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Terceira
Seção, DJe 1º/12/2020) [...] (RHC n. 145.931/MG, relator Ministro
Sebastião Reis Júnior, Terceira Seção, DJe de .).16/3/2022
2- Apesar da literalidade da lei (art.117, III, da LEP) abarcar somente a
hipótese de regime aberto para a concessão da prisão domiciliar, o
objetivo da norma (interpretação finalística da norma, que vai além da
literal, segundo a Hermenêutica Jurídica), é de se atender o melhor
interesse da criança, sendo cabível, portanto, a prisão domiciliar em
regimes diversos do aberto, desde que seja feita a ponderação do risco
com a conduta e a personalidade da presa.
3- No caso concreto, embora a apenada cumpra pena no regime
fechado, não praticou crime de violência ou grave ameaça, nem contra
crianças, o tráfico não foi praticado em sua própria residência, não
registra infrações de natureza grave, nem há indicativo de que faça parte
de organização criminosa, devendo ser presumida a necessidade dos
cuidados maternos em relação aos infantes, fatores que autorizam o
deferimento do benefício da prisão domiciliar, tendo em vista a
necessidade presumida dos cuidados maternos em relação aos infantes.
4- Agravo regimental improvido.
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto pelo Ministério Público federal
contra decisão monocrática de minha lavra que não conheceu do , mashabeas corpus
concedeu a ordem de ofício para substituir o encarceramento da recorrida em
estabelecimento prisional pela prisão domiciliar, com monitoramento eletrônico, se
possível (e-STJ fls. 143/151).

Neste recurso, o Ministério Público Federal alega que "o entendimento do e.
STF de que a maternidade é, em si, fundamento suficiente ao deferimento de prisão
domiciliar é quanto a prisão preventiva, nos termos do art. 318 do CPP, desde que o
crime não tenha sido cometido com violência ou grave ameaça, contra descendentes ou,
ainda, em situações excepcionalíssimas. Se a prisão decorre de condenação, mormente
transitada em julgado, vige o art. 117 da LEP, que não permite a benesse em sede de
regime prisional que não o aberto." (e-STJ fl.  159).

Pontua que: "Certo que este c. STJ flexibiliza a letra do art. 117 da LEP a
presas em regime fechado ou semiaberto quando demonstrado que somente a presa pode
dispensar cuidados aos menores. Todavia, na espécie, a defesa não apresentou elementos
que demonstrassem que os filhos menores da paciente estejam desamparados ou que
precisem de cuidados exclusivos dela." (e-STJ fl. 160).

Defende que: "Com todas as vênias a compreensão diversa, não se pode, sob
pena e vulneração da lei penal, ter-se por totalmente equivalentes prisão preventiva e
prisão decorrente de sentença - mormente a transitada em julgado -, para se conceder
benesse que a lei penal traz outros requisitos a presas não provisórias." (e-STJ fl. 160).

Argumenta, assim, que "deve ser revista a decisão agravada, sendo a paciente
recolhida ao cárcere, sem prejuízo de pedidos de novas benesses ao JEP, atendidos os
requisitos a tanto" (e-STJ fl. 160).

Em vista do exposto, requer a reconsideração da decisão agravada ou que o
feito seja submetido a julgamento perante a Quinta Turma desta Corte, com
conhecimento e provimento do recurso para que seja reformada a decisão agravada e que
a apenada seja recolhida ao cárcere.

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental é tempestivo e rechaçou os fundamentos da decisão
combatida, razões pelas quais merece conhecimento.
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No entanto, não obstante os esforços do agravante, não constato elementos
suficientes para reconsiderar a decisão.

Estes foram os fundamentos adotados na decisão agravada (e-STJ fls. 145
/151):

[...]
 
Ao negar o benefício da prisão domiciliar, o Tribunal fundamentou que não
há nos autos comprovação da imprescindibilidade da ora agravante para o
cuidado de seus filhos. Além disso, destaca a gravidade do delito praticado
pela sentenciada, equiparado a hediondo, o que acarreta dúvidas quanto à
adequação de sua presença no correto desenvolvimento dos filhos.
Não desconheço as disposições do art. 318, V, do CPP e do art. 117, III, da
LEP.
Também não desconheço que a prisão domiciliar, em hipóteses excepcionais,
pode ser concedida a condenados em regime fechado e de forma definitiva,
bem como a presunção da necessidade dos cuidados maternos em relação à
referida criança.
Com efeito, o regime jurídico da prisão domiciliar, especialmente no que
pertine à proteção da integridade física e emocional dos filhos do agente, e as
inovações trazidas pelas Leis n. 13.257/2016 e n. 13.769/2018 decorrem,
indiscutivelmente, do resgate constitucional do princípio da fraternidade
(Constituição Federal: preâmbulo e art. 3º).
O tema foi analisado com acuidade pelo Eminente Ministro do Supremo
Tribunal Federal Celso de Mello, em , ao decidir o HC n. 134.734/SP.4/4/2016
Ao conceder o , Sua Excelência lembrou que o artigo 318 dohabeas corpus
Código de Processo Penal, que permite a prisão domiciliar da mulher gestante
ou mãe de filhos com até 12 anos incompletos, foi instituído para adequar a
legislação brasileira a um compromisso assumido internacionalmente pelo
Brasil nas Regras de Bangkok. Essa alteração no CPP foi dada pelo Estatuto
da Primeira Infância (Lei n. 13.257/2016).
Porém, para o Ministro, o fato de ser mãe, por si só, não basta para a
conversão da prisão preventiva em domiciliar. Em seu voto, Celso de Mello
advertiu que é preciso analisar também a conduta e a personalidade da presa
e, sobretudo, a conveniência e o atendimento ao superior interesse do menor. 
Todas essas circunstâncias devem constituir objeto de adequada ponderação,
em ordem a que a adoção da medida excepcional da prisão domiciliar
efetivamente satisfaça o princípio da proporcionalidade e respeite o interesse
maior da criança. Esses vetores, por isso mesmo, hão de orientar o magistrado

, explicou o Ministro.na concessão da prisão domiciliar
Assim, a orientação da Suprema Corte é no sentido de substituição da prisão
preventiva pela domiciliar de todas as mulheres presas, gestantes, puérperas
ou mães de crianças e deficientes, nos termos do art. 2º do ECA e da
Convenção sobre Direitos das Pessoas com Deficiências (Decreto Legislativo
n. 186/2008 e Lei n. 13.146/2015),  as seguintes situações: salvo crimes

, praticados por elas mediante violência ou grave ameaça contra seus
, ainda, em , as quais deverão serdescendentes ou situações excepcionalíssimas

devidamente fundamentadas pelos juízes que denegarem o benefício.
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Ressalte-se que o Superior Tribunal de Justiça tem entendido que, “embora o
art. 117 da Lei de Execuções Penais estabeleça como requisito para a
concessão da prisão domiciliar o cumprimento da pena no regime aberto, é
possível a extensão de tal benefício aos sentenciados recolhidos no regime
fechado ou semiaberto quando a peculiaridade do caso concreto demonstrar
sua imprescindibilidade” (HC n. 456.301/SP, Relator Ministro FELIX
FISCHER, Quinta Turma, julgado em , DJe ).23/8/2018 4/9/2018
Portanto, de regra, predomina o direito à prisão domiciliar, quando
comprovado atendimento do disposto no inciso III ao art. 117 da LEP. Em
outras palavras, prevalece o objetivo da norma, a proteção do interesse do
menor, com o deferimento do benefício.
Nesse sentido, destaco notícia acerca de um processo julgado em 6/4/2017
pela Sexta Turma, examinando um caso de pedido de prisão domiciliar, no
qual o relator do processo, o Ministro Nefi Cordeiro, reafirmou que, "na
condição de gestante e de mãe de criança, nenhum requisito é legalmente
exigido, afora a prova dessa condição". Caso o magistrado decida negar o
benefício, deverá justificar a excepcional não incidência da prisão domiciliar,
[...] (Notícia publicada no dia  no  do Superior Tribunal de7/4/2017 site
Justiça).
Nessa linha, colaciono os seguintes julgados:

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. EXECUÇÃO PENAL.
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PRISÃO DOMICILIAR
CASSADA PELO TJRS. FUNDAMENTAÇÃO INIDÔNEA.
PRESUNÇÃO LEGAL DE IMPRESCINDIBILIDADE AOS
CUIDADOS DOS FILHOS MENORES DE 12 ANOS.
RESTABELECIMENTO DA PRISÃO DOMICILIAR
PRORROGADA PELO JUIZ DA EXECUÇÃO CRIMINAL.
AGRAVO CONHECIDO PARA DAR PROVIMENTO AO
RECURSO ESPECIAL I. CASO EM EXAME
1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão que cassou a
concessão de prisão domiciliar à apenada, mãe de três filhos menores
de 12 anos, que cumpre pena de 9 anos e 9 meses de reclusão em
regime fechado, pelos crimes de tráfico de drogas, posse ilegal de arma
de fogo de uso restrito e receptação. O Tribunal de origem, ao reformar
a decisão do Juízo da execução, entendeu não estar comprovada a
imprescindibilidade da apenada para os cuidados dos filhos, dado que o
menor esteve acolhido institucionalmente e atualmente vive sob os
cuidados da avó paterna. II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) definir se a concessão de prisão
domiciliar à apenada, mãe de filhos menores de 12 anos, é cabível
mesmo sem a comprovação da imprescindibilidade material de seus
cuidados; (ii) estabelecer se as circunstâncias fáticas apresentadas pela
apenada justificam a manutenção da prisão domiciliar. III. RAZÕES
DE DECIDIR
3. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no sentido
de que a condição de mãe de filhos menores de 12 anos enseja
presunção legal de imprescindibilidade para os cuidados dos filhos,
conforme o art. 117 da Lei de Execução Penal (LEP), sendo
desnecessária a comprovação material dessa imprescindibilidade.

Documento eletrônico VDA46830747 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REYNALDO SOARES DA FONSECA   Assinado em: 11/04/2025 16:56:01
Código de Controle do Documento: 9ba0ed61-0a45-4c21-a1ce-5d9f36a2cf9a



4. A jurisprudência admite a concessão de prisão domiciliar a mães
condenadas a regime fechado ou semiaberto, desde que não tenham
cometido crimes com violência ou grave ameaça contra os seus
descendentes, e não se verifique situação excepcional que contraindique
o benefício.
5. No caso, a apenada não foi condenada por crimes praticados com
violência ou grave ameaça, e a ausência de provas de risco concreto à
segurança dos menores, ou de circunstância excepcional que
desaconselhe a medida, reforça a aplicabilidade da prisão domiciliar.
6. A circunstância de os menores estarem sob cuidados da avó paterna
não afasta a presunção legal de imprescindibilidade, visto que a
apenada reside no mesmo domicílio, podendo assim exercer seu papel
na criação e educação dos filhos.
IV. AGRAVO CONHECIDO PARA DAR PROVIMENTO AO
RECURSO ESPECIAL.
(AREsp n. 2.724.914/RS, relatora Ministra Daniela Teixeira, Quinta
Turma, julgado em , DJEN de .)10/12/2024 16/12/2024
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO
PENAL. IMPUGNAÇÃO MINISTERIAL FEDERAL. PRISÃO
DOMICILIAR. MÃE DE MENORES DE 12 ANOS. CABÍVEL.
PACIENTE QUE CUMPRE PENA NO REGIME FECHADO E
REINCIDENTE. NÃO IMPEDIMENTO. CRIME DESTITUÍDO DE
VIOLÊNCIA OU GRAVE AMEAÇA (TRÁFICO DE DROGAS).
AUSÊNCIA DE FALTAS DISCIPLINARES GRAVES. NÃO
INTEGRANTE DE ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA. 
IMPRESCINDIBILIDADE DOS CUIDADOS MATERNOS.
RECURSO IMPROVIDO.
1- A jurisprudência desta Corte tem se orientado no sentido de que deve
ser dada uma interpretação extensiva tanto ao julgado proferido pelo
Supremo Tribunal Federal no Habeas Corpus coletivo n. 143.641, que
somente tratava de prisão preventiva de mulheres gestantes ou mães de
crianças de até 12 anos, quanto ao art. 318-A do Código de Processo
Penal, para autorizar também a concessão de prisão domiciliar às rés
em execução provisória ou definitiva da pena, ainda que em regime
fechado (Rcl n. 40.676/SP, Ministro Reynaldo Soares da Fonseca,
Terceira Seção, DJe 1º/12/2020) [...] (RHC n. 145.931/MG, relator
Ministro Sebastião Reis Júnior, Terceira Seção, DJe de .).16/3/2022
2- Apesar da literalidade da lei (art.117, III, da LEP) abarcar somente a
hipótese de regime aberto para a concessão da prisão domiciliar, o
objetivo da norma (interpretação finalística da norma, que vai além da
literal, segundo a Hermenêutica Jurídica), é de se atender o melhor
interesse da criança, sendo cabível, portanto, a prisão domiciliar em
regimes diversos do aberto, desde que seja feita a ponderação do risco
com a conduta e a personalidade da presa.
3- [...] In casu, embora tenha sido demonstrado que a paciente é
reincidente específica no delito de tráfico de drogas, em atenção às
circunstâncias do caso concreto, a concessão da substituição da prisão
preventiva por domiciliar é medida que se impõe, diante das
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particularidades expostas. A paciente foi presa em razão da prática de
ilícito cometido durante sua gestação, em 20 de outubro de 2017, e,
além de ter permanecido em cárcere durante toda a gravidez, continua
encarcerada com uma criança recém-nascida. [...] (HC 454.256/SP, de
minha relatoria, QUINTA TURMA, julgado em , DJe 04/09/2018

).13/09/2018
4- No caso concreto, embora a apenada cumpra pena no regime fechado
e seja reincidente, não praticou crime de violência ou grave ameaça,
nem contra crianças (tráfico de drogas), não registra infrações de
natureza grave, nem há indicativo de que faça parte de organização
criminosa, fatores que autorizam o deferimento do benefício da prisão
domiciliar, tendo em vista a necessidade presumida dos cuidados
maternos em relação aos infantes.
5- Agravo regimental improvido.
(AgRg no HC n. 769.008/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da
Fonseca, Quinta Turma, julgado em , DJe de .)8/11/2022 16/11/2022
 
RECURSO EM HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL.
EXECUÇÃO DE PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE DE 9 ANOS
DE RECLUSÃO. REGIME INICIAL FECHADO. CONDENAÇÃO
PELA PRÁTICA DOS CRIMES DE TRÁFICO DE DROGAS E
ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. PRETENSÃO DE CONCESSÃO
DE PRISÃO DOMICILIAR. PACIENTE GENITORA DE
CRIANÇAS DE 6 E 2 ANOS DE IDADE. POSSIBILIDADE. 
CARACTERIZADA INEFICIÊNCIA ESTATAL EM
DISPONIBILIZAR VAGA À RECORRENTE EM
ESTABELECIMENTO PRISIONAL PRÓPRIO E ADEQUADO À
SUA CONDIÇÃO PESSOAL, DOTADOS DE ASSISTÊNCIA
MÉDICA PRÉ-NATAL E PÓS-PARTO, BERÇÁRIOS E CRECHES.
ARTS. 82, § 1º, E 83, § 2º, DA LEP. PRESÍDIO FEMININO MAIS
PRÓXIMOS DISTANTE 230 KM DA RESIDÊNCIA.
CONVIVÊNCIA E AMAMENTAÇÃO IMPOSSIBILITADA.
PROTEÇÃO INTEGRAL À CRIANÇA. PRIORIDADE. HC
COLETIVO STF N. 143.641/SP. PRECEDENTES DO STJ. LIMINAR
DEFERIDA. PARECER MINISTERIAL PELA CONCESSÃO DA
ORDEM, EM MENOR EXTENSÃO, A FIM DE QUE A CORTE DE
JUSTIÇA SEJA INSTADA A EXAMINAR O MÉRITO DO WRIT
IMPETRADO NAQUELA INSTÂNCIA NO TOCANTE À TESE
ALEGADA NA INICIAL DA AÇÃO MANDAMENTAL.
ILEGALIDADE MANIFESTA EVIDENCIADA. RECURSO
PROVIDO.
1. A Suprema Corte, no julgamento do HC Coletivo n. 143.641/SP,
concedeu a ordem para determinar a substituição da prisão preventiva
pela domiciliar [...] de todas as mulheres presas, gestantes, puérperas ou
mães de crianças e deficientes, [...] excetuados os casos de crimes
praticados por elas mediante violência ou grave ameaça, contra seus
descendentes ou, ainda, em situações excepcionalíssimas, as quais
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deverão ser devidamente fundamentadas (HC n. 143.641/SP, Ministro
Ricardo Lewandowski, Segunda Turma do STF, DJe ).9/10/2018
Precedentes do STJ no mesmo sentido.
2. Ademais, o CPP (com as alterações promovidas pela Lei n. 13.769
/2018) passou a prever a substituição da prisão preventiva por
domiciliar à mulher gestante, mãe ou responsável por crianças ou
pessoas com deficiência, desde que não tenha cometido crime com
violência ou grave ameaça e o delito não tenha sido cometido o crime
contra seu filho ou dependente, facultando, ainda, a aplicação de
medidas cautelares (arts. 318-A e 318-B do CPP).
3. No entanto, a execução de condenação definitiva em prisão
domiciliar, em regra, somente é admitida ao reeducando do regime
aberto, desde que seja maior de 70 anos, portador de doença grave, ou
mulher gestante ou mãe de menor ou deficiente físico ou mental (art.
117 da LEP). Porém, excepcionalmente, se admite a concessão do
benefício às presas dos regimes fechado e semiaberto quando verificado
pelo juízo da execução penal, no caso concreto - em juízo de
ponderação entre o direito à segurança pública e a aplicação dos
princípios da proteção integral da criança e da pessoa com deficiência -,
que tal medida seja proporcional, adequada e necessária e que a
presença da mãe seja imprescindível para os cuidados da criança ou
pessoa com deficiência, salvo se a periculosidade e as condições
pessoais da reeducanda indiquem que o benefício não atenda os
melhores interesses da criança ou pessoa com deficiência.
4. Outrossim, a jurisprudência desta Corte tem se orientado no sentido
de que deve ser dada uma interpretação extensiva tanto ao julgado
proferido pelo Supremo Tribunal Federal no Habeas Corpus coletivo n.
143.641, que somente tratava de prisão preventiva de mulheres
gestantes ou mães de crianças de até 12 anos, quanto ao art. 318-A do
Código de Processo Penal, para autorizar também a concessão de prisão
domiciliar às rés em execução provisória ou definitiva da pena, ainda
que em regime fechado (Rcl n. 40.676/SP, Ministro Reynaldo Soares da
Fonseca, Terceira Seção, DJe 1º/12/2020).
5. Essa possibilidade, concessão de prisão domiciliar regulada no art.
117 da LEP, em qualquer momento do cumprimento da pena, ainda que
em regime fechado, desde que excepcionalidade do caso concreto
imponha, tem sido reconhecida por esta Corte Superior. Precedentes das
Turmas da Terceira Seção.
6. Também a Suprema Corte tem admitido, em situações absolutamente
excepcionais, a concessão de prisão domiciliar a regimes mais severos
de execução penal, a exemplo das ordens implementadas nas hipóteses
em que o condenado estiver acometido de doença grave, a demandar
tratamento específico, incompatível com o cárcere ou impassível de ser
oferecido pelo Estado (AgR na AP n. 996, Ministro Edson Fachin,
Segunda Turma, DJe ).29/9/2020
7. In casu, verifica-se que a recorrente se enquadra nos termos definidos
no HC Coletivo n. 143.641/SP, isto é, mulher em vias de ser presa, mãe
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de criança de 6 e 2 anos de idade (fl. 20), não sendo caso de crimes
praticados por ela mediante violência ou grave ameaça contra seus
descendentes.
8. Outrossim, também, caracterizada a ineficiência estatal em
disponibilizar vaga à recorrente em estabelecimento prisional próprio e
adequado à sua condição pessoal, dotados de assistência médica pré-
natal e pós-parto, berçários e creches para seus filhos (arts. 82, § 1º, e
83, § 2º, da LEP), especialmente, porque o presídio com capacidade
para presas do sexo Feminino mais próximo da residência da Paciente
fica localizado aproximadamente 230 km de distância, fato que
impossibilitaria o contato da Paciente para amamentação e demais
cuidados ao recém-nascido (fl. 208).
9. Recurso em habeas corpus provido, confirmando-se a liminar, para
permitir que a recorrente possa cumprir pena em regime domiciliar,
com monitoração eletrônica, sem prejuízo da fixação de outras medidas
cautelares, a critério do Juízo a quo, a serem implementadas pelo Juízo
da Execução penal competente, referente à condenação proferida na
Ação Penal n. 0034937-03.2017.8.13.0487 da 2ª Vara Cível, Criminal e
da Infância e da Juventude da comarca de Pedra Azul/MG.
(RHC n. 145.931/MG, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Terceira
Seção, julgado em , DJe de .)9/3/2022 16/3/2022
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO
PENAL. PRISÃO DOMICILIAR. ART. 318, V, DO CPP. MÃE COM
FILHOS DE ATÉ 12 ANOS INCOMPLETOS. CRIME SEM
VIOLÊNCIA OU GRAVE AMEAÇA. NÃO COMETIMENTO
CONTRA OS PRÓPRIOS FILHOS. IMPRESCINDIBILIDADE DE
CUIDADOS MATERNOS PRESUMIDA. EXECUÇÃO DEFINITIVA
DA PENA. ART. 117 DA LEP. REGIME SEMIABERTO. HC
COLETIVO N. 143.641/SP DO STF. INTERPRETAÇÃO
EXTENSIVA. PRESENÇA DOS REQUISITOS LEGAIS.
FLAGRANTE ILEGALIDADE CONFIGURADA. AGRAVO
REGIMENTAL PROVIDO. ORDEM CONCEDIDA DE OFÍCIO.
1. Por razões humanitárias e para proteção integral da criança, é cabível
a concessão de prisão domiciliar a genitoras de menores de até 12 anos
incompletos, nos termos do art. 318, V, do CPP, desde que (a) não se
trate de crime cometido com violência ou grave ameaça, (b) não tenha
sido praticado contra os próprios filhos e (c) não esteja presente
situação excepcional a contraindicar a medida.
2. Conforme art. 318, V, do CPP, a concessão de prisão domiciliar às
genitoras de menores de até 12 anos incompletos não está condicionada
à comprovação da imprescindibilidade dos cuidados maternos, que é
legalmente presumida.
3. É possível a extensão do benefício de prisão-albergue domiciliar às
sentenciadas gestantes e mães de menores de até 12 anos, ainda que em
regime semiaberto ou fechado, nos termos dos arts. 318, V, do CPP e

.117, III, da LEP, desde que presentes os requisitos legais
4. Agravo regimental provido para conceder a ordem de ofício.
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(AgRg no HC n. 731.648/SC, relator Ministro Joel Ilan Paciornik,
relator para acórdão Ministro João Otávio de Noronha, Quinta Turma,
julgado em , DJe de .)7/6/2022 23/6/2022
 
HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO.
INADEQUAÇÃO. WRIT NÃO CONHECIDO. TRÁFICO DE
DROGAS. CONDENAÇÃO DEFINITIVA NO REGIME FECHADO.
PEDIDO DE CONVERSÃO EM DOMICILIAR. PACIENTE MÃE
DE MENOR DE 12 ANOS. HABEAS CORPUS COLETIVO N.
143.641/SP. CRIME NÃO COMETIDO COM VIOLÊNCIA OU
GRAVE AMEAÇA. CRIME NÃO COMETIDO CONTRA
DESCENDENTE. AUSÊNCIA DE EXCEPCIONALIDADE QUE
IMPEÇA O DEFERIMENTO DO BENEFÍCIO. INTEGRIDADE
FÍSICA E EMOCIONAL DE MENOR DE IDADE. NECESSIDADE
DE PROTEÇÃO. CONSTITUCIONALISMO FRATERNO.
PREÂMBULO E ART. 3º DA CF. HABEAS CORPUS NÃO
CONHECIDO. ORDEM CONCEDIDA DE OFÍCIO.
1. O Supremo Tribunal Federal e o Superior Tribunal de Justiça, diante
da utilização crescente e sucessiva do habeas corpus, passaram a
restringir sua admissibilidade quando o ato ilegal for passível de
impugnação pela via recursal própria, sem olvidar a possibilidade de
concessão da ordem, de ofício, nos casos de flagrante ilegalidade.
2. No caso, embora a paciente tenha sido, definitivamente, condenada
pelo crime de tráfico de drogas, o precedente do Supremo Tribunal
Federal, firmado no julgamento do Habeas Corpus coletivo n. 143.641
/SP, aplica-se integralmente, haja vista a sentenciada possuir um filho
menor de 12 anos de idade e o crime a ela imputado não envolver
violência ou grave ameaça, nem ter sido praticado contra descendente.
3. A fim de proteger a integridade física e emocional do filho menor e
pela urgência que a medida requer, mister autorizar a substituição da
prisão da paciente, ainda que se trate de execução definitiva da pena,
pela prisão domiciliar, com fundamento nos arts. 117, inciso III, da Lei
de Execuções Penais e no art. 318, inciso V, do Código de Processo
Penal, com alicerce, ainda, no Preâmbulo e no art. 3º da Constituição
Federal. Resgate do princípio constitucional da fraternidade.
4. Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida de ofício para
deferir prisão domiciliar a BEATRIZ DOS SANTOS RODRIGUES,
sem prejuízo da imposição, a critério do Juízo a quo, do monitoramento

(HC 547.511/SP, de minha relatoria, QUINTA TURMA,eletrônico. 
julgado em , DJe )05/12/2019 17/12/2019

 
No caso concreto, embora a apenada cumpra pena no regime fechado, não
praticou crime de violência ou grave ameaça, nem contra crianças, o tráfico
não foi praticado em sua própria residência, não registra infrações de natureza
grave, nem há indicativo de que faça parte de organização criminosa, devendo
ser presumida a necessidade dos cuidados maternos em relação aos infantes.
Demonstrado, portanto, o pressuposto autorizador da prisão domiciliar,
elencado no art. 117, III, da LEP, vislumbra-se a possibilidade de atuação
deste Superior Tribunal de Justiça.
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Contudo, fica o alerta de que caso a executada vier a praticar falta grave no
 tendo emdecorrer da execução penal, a prisão domiciliar deverá ser revogada,

vista que um dos seus requisitos é o bom comportamento, com ausência de
infrações.
Diante do exposto, reconsidero a decisão agravada e, nos termos do art. 34,
inciso XX do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça, não
conheço do mandamus. Porém, para substituir oconcedo a ordem de ofício 
encarceramento da ora paciente em estabelecimento prisional pela prisão
domiciliar, com monitoramento eletrônico, se possível.
 

 
Conforme fundamentado acima, ficou demonstrada a excepcionalidade da

situação, hábil a permitir a prisão domiciliar, mesmo em fase de execução pena,
porquanto, embora a apenada cumpra pena em regime fechado, não praticou crime de
violência ou grave ameaça, nem contra crianças, o tráfico não foi praticado em sua
própria residência, não registra infrações de natureza grave, nem há indicativo de que
faça parte de organização criminosa.

Por fim, ao argumento ministerial de que não há notícias sobre a real situação
das crianças, segundo entendimento pacífico deste C. Tribunal, a necessidade dos
cuidados maternos em relação aos filhos menores de 12 anos de idade é presumida.

Ante o exposto,  a este agravo regimental.nego provimento

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no AgRg no HC 964.990 / SP
Número Registro: 2024/0456337-0 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00029081520248260026 00056891020248260026 00059730520198120019 29081520248260026
56891020248260026 59730520198120019

Sessão Virtual de  a 24/04/2025 30/04/2025

Relator do AgRg no AgRg 

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

 Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : BRUNO MACHADO DA SILVA
ADVOGADO : BRUNO MACHADO DA SILVA - SP404966
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : FLAVIA THAIS RIBEIRO BARBOSA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PROCESSUAL PENAL - EXECUÇÃO PENAL E DE MEDIDAS 
ALTERNATIVAS - PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : FLAVIA THAIS RIBEIRO BARBOSA (PRESO)
ADVOGADO : BRUNO MACHADO DA SILVA - SP404966
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO
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A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos24/04/2025 30/04/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e Carlos

Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 30 de abril de 2025
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